
Parte decisória

1) Não tendo revogado o Decreto-Lei n.o 48051, de 21 de Novembro
de 1967, que subordina a indemnização das pessoas lesadas em
consequência da violação do direito comunitário em matéria de
contratos de direito público ou das normas nacionais que o trans-
põem à prova da existência de culpa ou dolo, a República Portu-
guesa não tomou as medidas necessárias para a execução do
acórdão de 14 de Outubro de 2004, Comissão/Portugal
(C-275/03), e, por esse facto, não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força do artigo 228.o, n.o 1, CE.

2) A República Portuguesa é condenada no pagamento à Comissão
das Comunidades Europeias, na conta relativa aos «recursos
próprios» das Comunidades Europeias, de uma sanção pecuniária
compulsória de 19 392 euros por cada dia de atraso na adopção
das medidas necessárias para dar cumprimento ao acórdão de
14 de Outubro de 2004, Comissão/Portugal, já referido, a contar
da data da prolação do presente acórdão e até ao dia em que o refe-
rido acórdão de 14 de Outubro de 2004 for executado.

3) A República Portuguesa é condenada nas despesas.

(1) JO C 86 de 8.4.2006.
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Condição prevista no artigo 4.o, n.o 1, alínea a), segundo
travessão, do anexo VII do Estatuto — Conceito de “serviços
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(2008/C 64/08)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Herta Adam (representantes: S. Orlandi e J.-N. Louis,
advogados)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias
(representantes: J. Currall e L. Lozano Palacios, agentes)

Objecto

Recurso interposto contra o acórdão do Tribunal de Primeira
Instância (Primeira Secção) de 22 de Fevereiro de 2006, Herta
Adam/Comissão (T-342/04), que negou provimento ao recurso
destinado à anulação da decisão da Comissão de 22 de Setembro
de 2003 que recusou conceder à recorrente o subsídio de expa-
triação previsto no artigo 4.o do anexo VII do Estatuto dos
Funcionários das Comunidades Europeias

Parte decisória

1) É negado provimento ao recurso.

2) H. Adam é condenada nas despesas.

(1) JO C 165 de 15.7.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
17 de Janeiro de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Juzgado de lo Social Único de Algeciras — Espanha) —
Josefa Velasco Navarro/Fondo de Garantía Salarial (Fogasa)

(Processo C-246/06) (1)

(Política social — Protecção dos trabalhadores em caso de
insolvência do empregador — Directiva 80/987/CEE na
redacção dada pela Directiva 2002/74/CE — Efeito directo —
Indemnização por despedimento ilícito acordada em conciliação
judicial — Pagamento assegurado pela instituição de garantia
— Pagamento subordinado à prolação de uma decisão judicial)

(2008/C 64/09)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Juzgado de lo Social Único de Algeciras
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